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Barreiras na produção de 
conhecimento pelo 
jornalismo econômico

Kárita Cristina Francisco

Resumo
O jornalismo enquanto meio de produção de conheci-
mento depende de alguns fatores essenciais. Quando 
se remete ao jornalismo econômico, a produção do co-
nhecimento só pode ser alcançada de forma eficaz se 
alguns aspectos como a linguagem jornalística e as 
fontes forem bem trabalhadas.
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Abstract
Journalism as a mean of knowledge production depends 
on some essential aspects. When it comes to economics 
journalism, the production of knowledge can only be 
achieved in a plentiful way if some aspects are well 
executed by the journalist, as the journalistic language 
and the interviews. 
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A narrativa jornalística ou a própria lin-
guagem jornalística apresenta determina-
das regras e características para se alcan-
çar alguns objetivos básicos como a clareza, 
coesão e a objetividade. Essas característi-
cas funcionam como agentes que potenciali-
zam melhor a transmissão de mensagem e, 
conseqüentemente, proporcionam a distri-
buição do conhecimento de maneira eficaz. 
Para que esse conhecimento seja realmente 
distribuído por meio dos veículos de comu-
nicação, o jornalista desempenha papel fun-
damental nesse processo. 

Em observações preliminares realizadas 
nos cadernos de economia dos mais variados 
jornais em circulação no país, percebem-se 
alguns entraves que retardam ou evitam 
que a transmissão da informação ocorra de 
forma plena e eficaz, levando o leitor à com-
preensão e geração de conhecimento. A falta 
de tempo para trabalhar melhor a apuração 
da notícia e para a construção do texto é 
uma delas. Com o ritmo acelerado nas re-
dações e com o grande volume de notícias 
a serem checadas e escritas diariamente, o 
jornalista vive o parodoxo: escrever logo e 
publicar, para não correr o risco de ser fura-
do, ou escrever e apurar melhor a matéria, 
para publicá-la com mais certeza e redon-
da, mas correndo o risco de ter seu trabalho 
perdido ao ver sua matéria publicada em 
outro jornal no dia seguinte.

Um segundo aspecto diz respeito às fon-
tes oficiais. Algumas editorias infelizmente 
dependem das fontes oficiais para publica-
ção. No caso do caderno de economia, são 
as assessorias de imprensa e diretores das 
grandes federações e associações, além de 
economistas, que tentam a seu modo expli-
car o que acontece no mercado econômico, 
transmitindo a visão de suas entidades.

O terceiro e mais importante obstáculo 
na transmissão da informação seriam o jar-
gão e os números. São dados, tabelas, nú-
meros e percentuais na maioria das vezes 
não traduzidos ou explicados ao leitor ou 
espectador e, quando são feitos, é por meio 
de siglas ou termos que fazem parte do jar-
gão econômico, mas distantes do vocabulá-
rio ou do conhecimento de mundo de grande 
parte do público. Essas constatações com-
prometem a distribuição do conhecimento 
e impedem a geração do conhecimento no 
leitor, ouvinte ou expectador, questionando 
o papel do jornalismo  como gerador de co-
nhecimento.

Jornalismo como conhecimento
O Jornalismo é uma forma de produção 

de conhecimento. No entanto, na prática, 
esta forma de conhecimento tanto pode ser-
vir para produzir e reproduzir outros sabe-
res quanto para degradá-los, e, em alguns 
casos, até as duas ações, simultaneamente. 
Ao se falar em jornalismo como forma de co-
nhecimento, tem-se três abordagens princi-
pais de acordo com Meditsch (1997: 3-4).

A primeira abordagem define o conhe-
cimento não como um dado concreto, mas 
como um ideal abstrato a alcançar. Uma vez 
estabelecido este ideal, passa a ser o parâ-
metro para julgar toda a espécie de conhe-
cimento produzido no mundo humano. Essa 
visão determina a ciência como único méto-
do de conhecimento, e o jornalismo levaria, 
então, a uma degradação do saber, uma vez 
que não produz conhecimento válido.

A segunda abordagem do jornalismo en-
quanto forma de conhecimento o considera 
uma ciência menor, mas já admite algum 
valor enquanto produtor de conhecimento. 
Robert Park publicou um artigo sobre o tema
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que o jornalismo como gênero de conheci-
mento difere da percepção individual pela 
sua forma de produção: nele, a imediatici-
dade do real é um ponto de chegada, e não 
de partida. Esta ressalva é importante para 
se discutir os problemas do jornalismo como 
forma de conhecimento e de seus efeitos. No 
entanto, ao se fixar na imediaticidade do 
real, o jornalismo opera no campo lógico do 
senso comum e esta característica definido-
ra é fundamental.

É o fato de operar no campo lógico da re-
alidade dominante que assegura ao modo de 
conhecimento do jornalismo sua força, na 
medida em que essas mesmas noções pré-
teóricas orientam o princípio de realidade 
de seu público. Em conseqüência, o conhe-
cimento do jornalismo será forçosamente 
menos rigoroso do que o de qualquer ciência 
formal, mas, em compensação, será também 
menos artificial e esotérico. 

O senso comum, como modo de conheci-
mento, não é tão democrático, uma vez que 
é repartido socialmente pelo simples fato 
do indivíduo não conhecer tudo o que é co-
nhecido por seus semelhantes e vice-versa 
(Meditsch, 1997). A distribuição social de 
conhecimentos, então, não acontece somen-
te em termos quantitativos (uns conhecem 
mais do que outros), mas também qualitati-
vos (conhecem coisas diferentes). Cada cam-
po de conhecimento tem um público especí-
fico, mas que não deve ser considerado pelo 
jornalista de edições não especializadas e 
diárias, como os jornais diários, que têm um 
público muito variado para ser atingido. A 
peculiaridade da informação jornalística é 
destinar-se a públicos mais ou menos hete-
rogêneos. (Medistch, 1997).

Para Genro Filho, o modo de co-
nhecimento produzido socialmente pelo 

em 1940, baseado no pragmatismo de 
William James, que considera o conheci-
mento como um dado da vida humana, con-
cluindo que as pessoas e as coletividades 
lidam simultaneamente em suas vidas com 
várias espécies de conhecimento. Park co-
meça a definir o jornalismo a partir do que 
este tem de diferente, do que lhe é específico 
como forma de conhecimento da realidade. 

Ao utilizar a distinção entre “conhecimen-
to de” – sintético e intuitivo – e “conhecimen-
to sobre” – sistemático e analítico, dentro da 
tradição do pragmatismo, Park observa que 
o Jornalismo realiza para o público as mes-
mas funções que a percepção realiza para os 
indivíduos. De acordo com Lage (1992: 14), 
o jornalismo descende da mais antiga e sin-
gela forma de conhecimento, só que agora 
projetada em escala industrial, organizada 
em sistema, utilizando fantástico aparato 
tecnológico. Para situar o jornalismo, Park 
propõe a existência de uma gradação entre 
as duas espécies de conhecimento e coloca a 
notícia num nível intermediário entre elas. 

A terceira abordagem dá mais ênfase ao 
que o jornalismo tem de único e original. 
Para esta terceira abordagem, o jornalismo 
revela a realidade de maneira diferente. Ao 
fazer isso, pode mesmo revelar aspectos que 
os outros modos de conhecimento não são ca-
pazes de revelar. O jornalismo tem uma for-
ma característica de produzir e reproduzir o 
conhecimento. O jornalismo não apenas re-
produz o conhecimento que ele próprio pro-
duz, mas reproduz também o conhecimento 
produzido por outras instituições sociais. A 
hipótese de que ocorra uma reprodução do 
conhecimento, mais complexa do que a sua 
simples transmissão, ajuda a entender me-
lhor o papel do jornalismo no processo de cog-
nição social. Genro Filho (1987: 58) ressalva

O jornalismo não 
apenas reproduz 
o conhecimento 
que ele próprio 
produz,  mas 

reproduz também 
o conhecimento 
produzido por 

outras instituições 
sociais



Estudos em Jornalismo e Mídia
Vol. III No 2 - 2o  semestre de 2006

120

jornalismo apóia-se nas categorias hegelia-
nas do universal, particular e singular:

O critério jornalístico de uma informação está 
indissoluvelmente ligado à reprodução de um 
evento pelo ângulo de sua singularidade. Mas 
o conteúdo da informação vai estar associa-
do (contraditoriamente) à particularidade e 
universalidade que nele se propõem, ou me-
lhor, que são delineados ou insinuados pela 
subjetividade do jornalista. O singular, então, 
é a forma do Jornalismo, a estrutura inter-
na através da qual se cristaliza a significa-
ção trazida pelo particular e o universal que 
foram superados. O particular e o universal 
são negados em sua preponderância ou auto-
nomia e mantidos como o horizonte do conte-
údo”. (GENRO FILHO, 1987, p.63) 

Um dos principais problemas do jorna-
lismo como modo de conhecimento é a falta 
de transparência na apresentação de seu 
conteúdo. A notícia é apresentada ao públi-
co como sendo a realidade, embora existam 
outros lados da realidade, na qual o público 
dificilmente terá acesso aos critérios que le-
varam o jornalista a escolher determinado 
ângulo. A peculiaridade da informação jor-
nalística é destinar-se a públicos mais ou 
menos heterogêneos. Uma das característi-
cas fundamentais da linguagem jornalísti-
ca é a coerência. A coerência se caracteriza 
pela veiculação de sentidos por meio da arti-
culação de elementos subjacentes a superfí-
cie textual e como para o interlocutores, eles 
constituem essa configuração que é capaz 
de veicular sentidos. “O sentido não está no 
texto, mas se constrói a partir dele, no cur-
so de uma interação”. A unidade de sentido 
permite estabelecer uma relação entre os 
componentes, fazendo com que sejam vistos 

como um texto e não como um amontoado 
aleatório de palavras (Koch, 1998).

Deste modo, os termos técnicos empre-
gados nas matérias jornalísticas da área de 
economia comprometem essa interação das 
unidades de sentido por parte do leitor, o que 
prejudica a formação da coerência e, conse-
qüentemente, a compreensão da notícia e 
a reprodução do conhecimento. De acordo 
com Lage (2004. p.111), a Teoria da Cogni-
ção também sustenta que, para transmitir 
o conhecimento de determinado assunto, é 
preciso entender esse algo, isto é, construir 
um modelo mental dele. Um modelo mental 
é uma estrutura incompleta, aproximada e 
referida a um contexto cultural que é o cer-
vo da memória. 

Robert Park (1940, p.168-85) em seu tex-
to “A notícia como forma de conhecimento”, 
descreve que a reação típica do indivíduo 
frente a uma notícia será, provavelmente, o 
desejo de repeti-la a alguém. Isso irá gerar a 
conversação, poderá despertar novos comen-
tários e até uma discussão. Para que isso 
ocorra, a fonte é um dos primeiros cuidados 
a ser considerado pelo jornalista. Deve-se 
determinar a escolha das fontes  e alguns 
critérios são considerados para tal:  (a) opor-
tunidade de ter acesso a ela; (b) produtivida-
de da fonte, sendo que as fontes oficiais e as 
instituições são as preferidas, pois fornecem 
material suficiente para se fazer a notícia; 
(c) credibilidade, são consideradas as fontes 
as quais a informação precisa de um mínimo 
de controle; (d) a garantia, relacionada à ho-
nestidade da fonte; (e) a respeitabilidade, o 
que privilegia as fontes oficiais que ocupam 
posição de autoridade, pois julga-se que te-
nham mais credibilidade, principalmente 
em situações controversas, já que represen-
tam o ponto de vista oficial .
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precisa passar por alguém que reúna os fa-
tos, dentro de uma determinada ordem, de-
finida segundo critérios, sejam de tempo ou 
de relevância; no caso, é o jornalista.

Perdas ou distorções podem ocorrer du-
rante esse processo de intervenção jornalís-
tica de acordo com Kientz (1973: 85-108), 
quando o fato ou informação passa por uma 
caixa-preta. Segundo o autor, são quatro os 
processos de intervenção que podem ocorrer 
no interior dessa caixa preta:

(1) Filtragem da informação em função 
da originalidade: os fatos passam por um 
processo de seleção e somente alguns serão 
noticiados, pois nem todos os fatos são con-
siderados notícias assim como nem todos os 
elementos de um evento farão parte da no-
tícia, o que pressupõe um processo de filtra-
gem. 

(2) Tratamento da informação em fun-
ção da inteligibilidade - esse processo relata 
a intervenção jornalística por meio da utili-
zação de técnicas que possibilitem a compre-
ensão da notícia pela média dos leitores. O 
fato é condensado em torno de algumas pa-
lavras-chave, mas muitos elementos podem 
ser incorporados para aumentar a redun-
dância, como repetições e explicações, que 
sem trazer nada de novo, auxiliam o leitor 
numa melhor compreensão da mensagem.

(3) Tratamento da informação em fun-
ção do grau de implicação: quanto mais dis-
tante a notícia, tanto psicológica como ge-
ograficamente do leitor, mais difícil de ser 
retida, mas algumas estratégias podem ser 
usadas para neutralizar o baixo grau de im-
plicação como a valorização da notícia e a 
personalização do fato.

A escolha da fonte é definida pela necessi-
dade de concluir a cobertura dentro dos pra-
zos definidos pela redação, e, muitas vezes, o 
trabalho do jornalista acaba nas informações 
dadas por esta única fonte. O problema é que 
essa fonte, no caso da notícia econômica, é 
oficial, especialista na área. Isso exige um 
trabalho dobrado do jornalista, que, além de 
compreender o que está sendo dito pela fon-
te, deve traduzir essas informações da ma-
neira mais clara possível para o público. Ao 
recorrer a fontes oficiais, o jornalista corre o 
risco de se envolver na terminologia usada 
por elas e simplesmente repeti-la em sua 
matéria no jornal, não fazendo uma adequa-
ção condizente com o nível de seu público.

Para Biondi (1974. p. 18), nas décadas de 
60 e 70 atribuíam-se os pecados da impren-
sa às empresas jornalísticas ou à situação 
política  e nenhuma responsabilidade ao 
profissional da imprensa, que “seria obriga-
do” a agir assim. Por outro lado, o jornalista 
salienta que o repórter tem um excesso de 
carga de trabalho e não tem tempo para es-
tudar, se atualizar, pesquisar, ser criativo. 
Desse modo, o repórter acaba usando o rele-
ase – material produzido pelas assessorias 
– e se torna dependente da fonte, uma vez 
que não tem tempo para estudar ou se inte-
rar melhor sobre o assunto.

Segundo Caldas (2003: 58), a função de 
todo bom repórter é apurar, investigar, bus-
car fatos novos, não se conformar com a pri-
meira versão dos fatos; checar, sempre che-
car. Especialmente no jornalismo econômico 
e político, em que o jogo de interesses tenta 
constantemente manipular as informações 
dadas aos repórteres, seja pela assessoria 
ou pela própria fonte. A transformação de 
um fato ou acontecimento em notícia jor-
nalística é um processo que, para ocorrer,
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(4) Tratamento da informação em fun-
ção da profundidade psicológica: as infor-
mações são retidas de acordo com o impacto 
que exercem nas profundidades psíquicas, 
atingindo as camadas inconscientes do lei-
tor.

No tratamento da informação em função 
da inteligibilidade é que muitos jornalistas 
se afastam de sua função de intérprete da 
sociedade. O mesmo pensamento é compar-
tilhado por Lustosa (1996: 81-87), quando 
afirma que a notícia do jornal deve conter 
obrigatoriamente bons elementos para per-
mitir ao seu leitor uma reflexão e uma aná-
lise dos acontecimentos, explicando como 
tudo aconteceu e indicando no que poderá 
resultar o fato narrado. Lustosa salienta 
ainda que o texto da notícia deve ter quatro 
elementos essenciais para ser considerado 
um bom texto: a objetividade, a concisão, a 
precisão e a clareza. O autor também res-
salta que a boa notícia deve oferecer ao lei-
tor um exame analítico e uma reflexão sobre 
os acontecimentos.

Neste último aspecto é que se observa 
em muitos jornais, principalmente nas re-
portagens especializadas referentes à edi-
toria de economia, que muitos textos não 
estão cumprindo seus objetivos. É comum a 
observação em jornais de circulação diária 
de matérias redigidas sem qualquer espécie 
de análise por parte do jornalista para uma 
facilitação da transmissão da informação 
para o leitor. Philip Meyer parte das cons-
tatações de que o número de habilidades 
necessárias à formação de um jornalista 
vem crescendo continuamente e de que os 
critérios tradicionais, de amor à verdade, 
disposição física e habilidade já não bastam 
na era da informação:

O mundo tornou-se tão complicado, tão in-
tenso o incremento da informação disponível, 
que o jornalista tem que ser alguém que cria, 
e não só transmite, um organizador e não só 
um intérprete, alguém que junte os fatos e os 
torne acessíveis. Além de saber como redigir 
informações de imprensa ou como contá-las 
nos meios audiovisuais, deve descobrir como 
fazê-las chegar à mente de seu público. Em 
outras palavras, o jornalista tem agora que 
ser um administrador de dados acumulados, 
processador e analista desses dados (MEYER 
apud LAGE, 2004, p.142).

O entrave da  linguagem da editoria de 
economia 

Na prática, as profissões e atividades 
se interligam cada vez mais e é através do 
jornalismo que a informação circula, trans-
posta para uma linguagem comum e simpli-
ficada, menos precisa, mas suficiente para 
a compreensão de determinado assunto. A 
informação torna-se matéria-prima funda-
mental e o jornalista um tradutor de discur-
sos, já que cada especialidade tem jargão 
próprio e desenvolve seu próprio esquema 
de pensamento.

O processamento mental da informação 
pelo repórter inclui a percepção do que é 
dito ou do que acontece e a sua inserção em 
um contexto (o social e, além desse, toda 
informação guardada na memória e a pro-
dução de nova mensagem que será levada 
ao público a partir de uma estimativa so-
bre o tipo de informação que esse público 
precisa ou qual quer receber). Em suma, o 
repórter, além de traduzir, deve confron-
tar as diferentes perspectivas de selecio-
nar fatos e versões que permitam ao leitor 
orientar-se diante da realidade (LAGE, 
2004, p.23).
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70, Alberto Dines afirmava que:

O noticiário econômico abriu-se para a gran-
de massa de leitores, mas paradoxalmente 
fechou-se na sua linguagem e abordagem 
graças à ascensão de uma nova classe de tec-
nocratas nas fontes de notícias, influenciando 
os profissionais comum jargão logo batizado 
de “economês” pelo jornalista Carlos Lacerda 
(DINES, 1974, p.85).

Desde os tempos do Delfim Neto, nos anos 
70, criou-se uma supervalorização da análise 
macroeconômica. Não é mistificação recen-
te, porque já tem história. Mas se trata de 
uma tendência recorrente na vida do país. 
Houve um período na história do jornalismo 
econômico em que se consagravam os gurus, 
quando bastavam duas ou três expressões 
do economês para se tornar poderoso.

A imprensa costuma relatar muito o 
oficial, colocando as declarações do que o 
presidente do Banco Central, por exemplo, 
disse, mas não se explica ao público o que 
realmente isso significa e, principalmente, 
quais as conseqüências que essa declaração 
trará na prática para os milhões de brasi-
leiros. Para Lustosa (1996. p.131), os fatos 
econômicos sempre indicam situações que 
afetam a vida das pessoas, pois divulgam 
fenômenos ou medidas governamentais re-
lacionadas com bens ou ganhos de uma par-
cela ponderável de pessoas.

De acordo com Marcondes Filho (2002. 
p.46), a notícia não clara deixará na mente 
do leitor apenas sinais, traços da informa-
ção. Ele não será capaz de recordar a maté-
ria que acabou de ler e nem terá o conheci-
mento para aplicar essa informação adqui-
rida em outros casos semelhantes. Foi-lhe 
negado o principal, o fio condutor:

Segundo Lustosa (1996. p.131), o  her-
metismo do texto causa uma grande dificul-
dade  de compreensão das matérias sobre 
economia pelos comuns mortais. Esse é o 
principal problema enfrentado pelo redator 
da editoria de economia. A utilização exces-
siva de números no esforço de traduzir os fe-
nômenos divulgados fez a emenda sair pior 
que o soneto. No final dos anos 60, foram 
os jornalistas que apelidaram de economês 
a linguagem empolada e arrogante com que 
os economistas do Regime descreviam cená-
rios e fenômenos macroeconômicos. Os pró-
prios jornalistas que criticavam essa lingua-
gem, porém, fizeram-na migrar para suas 
matérias. Primeiro, como declarações entre 
aspas e muitas vezes desacompanhadas de 
maiores explicações. Depois, como parte in-
tegrante do próprio texto dos jornalistas.

O fato é que, para não poucos jornalis-
tas, lançar mão do jargão acaba sendo uma 
espécie de passaporte para uma suposta se-
riedade, um atestado de “estar por dentro”. 
Para Biondi, um dos males do jornalista 
econômico do fim da década de 60 e início 
dos anos 70 foi identificar-se demasiado com 
os porta-vozes, ser recebido e desfrutar do 
privilégio de obter para si as informações: 
“Para ele, mas não apara o leitor, para co-
letividade, para a opinião pública” (BION-
DI,1974, p.20).

Na medida em que as seções de economia 
se esqueceram de que estavam escrevendo 
para o público, para a coletividade, elas ve-
rificaram que não era necessário e, às ve-
zes nem muito conveniente traduzir muito 
claramente os temas em debates. Segundo 
Biondi (1974, p.20), não é nem mesmo um 
problema de linguagem o que hoje se deno-
mina de economês, mas um problema- não 
deliberado- de elitismo. No início dos anos
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É preciso decodificar as informações, de-
criptá-las, mesmo inverte-las, e é certo que 
quanto mais os jornalistas forem prepara-
dos, mas terão o sentido da espessura his-
tórica das coisas, mais estarão ao abrigo dos 
erros.(GUILLAUMIN apud MARCONDES 
FILHO, 2002, p.63).

O autor ainda comenta que somente jor-
nalistas mais competentes solicitam análi-
ses complementares, mas, no conjunto da 
imprensa, a tendência é a de se apoiar em si 
mesmos, um pouco como se o caráter casual, 
mesmo perigoso do mundo, fosse tal que a 
vontade de saber o menos possível a respei-
to dele prevalecesse sobre a de saber. Deste 
modo, os jornalistas dão sua contribuição à 
desinformação quando usam de termos in-
devidos, tendenciosamente minimizadores 
dos problemas ou, de modo exagerado, sobre 
sua periculosidade. Termos estes desconhe-
cidos do público. Eles também contribuem 
para a desinformação quando se utilizam 
de recursos muito complexos como gráficos e 
tabelas com grande quantidade de números 
ou muito elaborados.

Desinformam também, quando na esco-
lha de suas fontes optam pelas oficiais, es-
pecializadas, que não falam para o público 
leigo. O obstáculo á geração do conhecimen-
to é ainda maior quando mesmo ao se basear 
em fontes oficiais, o jornalista não traduz ou 
explica esses dados para seu leitor, ouvinte 
ou expectador.

Pelo uso dos termos técnicos, o jornalismo 
econômico tenta se enquadrar na linguagem 
especializada, o que é comum na comunicação 
científica. Sendo assim, ele se aproxima, mas 
não se enquadra na primeira abordagem do 
conhecimento, pois essa tem a ciência como 
método único de conhecimento e também 

perde seu espaço enquanto me diador entre 
as três abordagens do conhecimento. Essa 
indefinição se reflete, então, na ausência da 
distribuição do conhecimento e resulta no não 
cumprimento da função social jornalística.

Conclusão
 Ao longo das mais de quatro décadas de 

jornalismo econômico, muitos jornalistas 
ainda têm dificuldade em compreender o pa-
pel de facilitadores que devem exercer para 
a sociedade. Não só os experientes, como os 
focas, que chegam às redações, mal saídos 
das faculdades, têm como preceito básico o 
uso de termos e palavras rebuscadas como 
forma de mostrar o quanto sabem. Quando 
se passa a considerar o jornalismo como meio 
de conhecimento, pode-se exigir do jornalista 
maior responsabilidade sobre a informação 
que esse apura e que repassa ao seu público.  

A grande função social do jornalismo é 
transmitir com veracidade os fatos que acon-
tecem na sociedade de uma forma clara, ob-
jetiva e precisa, que são princípios básicos da 
linguagem jornalística. Somente seguindo 
essas características da linguagem, associa-
das a uma boa apuração, recursos de angu-
lação e entrevistas, que exemplificam muito 
bem o conteúdo a ser transmitido, é que se 
pode alcançar com sucesso a distribuição do 
conhecimento nas matérias de economia aos 
mais variados tipos de público.

Jornalista e mestranda em ciência da in-
formação pela UnB, com estudos sobre Jor-
nalismo Econômico. Especialista em Lingü-
ística e Tradução pela UFMG, é também pro-
fessora da Faculdade Estácio de Sá de Cam-
po Grande e da Unigran de Dourados, MS.
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